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DIREITO CONSTITUCIONAL

LEI Nº 1.079, 
 DE 10 DE ABRIL DE 1950

	` D.O.U. de 12.4.1950.

Define os crimes de responsabilidade e regula o res-
pectivo processo de julgamento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE PRIMEIRA. 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA E 

MINISTROS DE ESTADO

Art. 1º. São crimes de responsabilidade os que 
esta Lei especifica.

SV, 46. A definição dos crimes de responsabilidade e o estabele-
cimento das respectivas normas de processo e julgamento são 
de competência legislativa privativa da União.

STF, 396. Para a ação penal por ofensa à honra, sendo admis-
sível a exceção da verdade quanto ao desempenho de função 
pública, prevalece a competência especial por prerrogativa de 
função, ainda que já tenha cessado o exercício funcional do 
ofendido.

STF, 451. A competência especial por prerrogativa de função 
não se estende ao crime cometido após a cessação definitiva 
do exercício funcional.

	` Decreto-lei 201/1967 – Dispõe sobre a responsabilidade dos 
Prefeitos e Vereadores.
	` Os agentes políticos, com exceção do Presidente da República, 
encontram-se sujeitos a duplo regime sancionatório, de modo 
que se submetem tanto à responsabilização civil pelos atos 
de improbidade administrativa quanto à responsabilização 
político-administrativa por crimes de responsabilidade. STF. 
Plenário. Pet 3240 AgR/DF, rel. Min. Teori Zavascki, red. p/ o ac. 
Min. Roberto Barroso, julgado em 10/5/2018 (Info 901).

Art. 2º. Os crimes definidos nesta Lei, ainda 
quando simplesmente tentados, são passíveis 
da pena de perda do cargo, com inabilitação, 
até 5 (cinco) anos, para o exercício de qualquer 
função pública, imposta pelo Senado Federal 
nos processos contra o Presidente da República 
ou ministros de Estado, contra os ministros do 
Supremo Tribunal Federal ou contra o procu-
rador-geral da República.

	` CF/1988: arts. 52 e 85.

Art. 3º. A imposição da pena referida no artigo 
anterior não exclui o processo e julgamento do 
acusado por crime comum, na justiça ordinária, 
nos termos das leis de processo penal.
Art. 4º. São crimes de responsabilidade os 
atos do Presidente da República que atentarem 
contra a Constituição Federal, e, especialmente, 
contra:
I – a existência da União;
II – o livre exercício do poder Legislativo, do 
Poder Judiciário e dos poderes constitucionais 
dos Estados;
III – o exercício dos direitos políticos, individuais 
e sociais;
IV – a segurança interna do País;

V – a probidade na administração;
VI – a lei orçamentária;
VII – a guarda e o legal emprego dos dinheiros 
públicos;
VIII – o cumprimento das decisões judiciárias 
(Constituição, art. 89).

	` Esse artigo não é mais importante porque se refere-se à Cons-
tituição de 1946.
	` Leia o art. 85 da CF/1988: art. 85.

TÍTULO I.

CAPÍTULO I. 
DOS CRIMES CONTRA A 
EXISTÊNCIA DA UNIÃO

Art. 5º. São crimes de responsabilidade contra 
a existência política da União:

	` CF/1988: art. 85, I.
	` Lei 7.170/1983 – Define os crimes contra a segurança nacional, a 
ordem política e social, estabelece seu processo e julgamento.

1) entreter, direta ou indiretamente, inteligên-
cia com governo estrangeiro, provocando-o a 
fazer guerra ou cometer hostilidade contra a 
República, prometer-lhe assistência ou favor, 
ou dar-lhe qualquer auxílio nos preparativos 
ou planos de guerra contra a República;
2) tentar, diretamente, e por fatos, submeter 
a União ou algum dos Estados ou Territórios a 
domínio estrangeiro, ou dela separar qualquer 
Estado ou porção do território nacional;
3) cometer ato de hostilidade contra nação 
estrangeira, expondo a República ao perigo da 
guerra, ou comprometendo-lhe a neutralidade;
4) revelar negócios políticos ou militares, que 
devam ser mantidos secretos a bem da defesa 
da segurança externa ou dos interesses da 
Nação;
5) auxiliar, por qualquer modo, nação inimiga a 
fazer a guerra ou a cometer hostilidade contra 
a República;
6) celebrar tratados, convenções ou ajustes que 
comprometam a dignidade da Nação;
7) violar a imunidade dos embaixadores ou 
ministros estrangeiros acreditados no País;
8) declarar a guerra, salvo os casos de invasão 
ou agressão estrangeira, ou fazer a paz, sem 
autorização do Congresso Nacional;
9) não empregar contra o inimigo os meios de 
defesa de que poderia dispor;
10) permitir o Presidente da República, durante 
as sessões legislativas e sem autorização do 
Congresso Nacional, que forças estrangeiras 
transitem pelo território do País, ou, por motivo 
de guerra, nele permaneçam temporariamente;
11) violar tratados legitimamente feitos com 
nações estrangeiras.
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CAPÍTULO II. 
DOS CRIMES CONTRA O LIVRE 

EXERCÍCIO DOS PODERES 
CONSTITUCIONAIS

Art. 6º. São crimes de responsabilidade contra 
o livre exercício dos Poderes Legislativo e Judici-
ário e dos poderes constitucionais dos Estados:

	` CF/1988: arts. 49, II, e 85, II.

1) tentar dissolver o Congresso Nacional, impe-
dir a reunião ou tentar impedir por qualquer 
modo o funcionamento de qualquer de suas 
Câmaras;
2) usar de violência ou ameaça contra algum re-
presentante da nação para afastá-lo da Câmara 
a que pertença ou para coagi-lo no modo de 
exercer o seu mandato bem como conseguir ou 
tentar conseguir o mesmo objetivo mediante 
suborno ou outras formas de corrupção;
3) violar as imunidades asseguradas aos mem-
bros do Congresso Nacional, das Assembleias 
Legislativas dos Estados, da Câmara dos Ve-
readores do Distrito Federal e das Câmaras 
Municipais;
4) permitir que força estrangeira transite pelo 
território do país ou nele permaneça quando a 
isso se oponha o Congresso Nacional;

	` CF/1988: art. 84, XXII.

5) opor-se diretamente e por fatos ao livre exer-
cício do Poder Judiciário, ou obstar, por meios 
violentos, ao efeito dos seus atos, mandados 
ou sentenças;
6) usar de violência ou ameaça, para cons-
tranger juiz, ou jurado, a proferir ou deixar de 
proferir despacho, sentença ou voto, ou a fazer 
ou deixar de fazer ato do seu ofício;
7) praticar contra os poderes estaduais ou mu-
nicipais ato definido como crime neste artigo;
8) intervir em negócios peculiares aos Estados 
ou aos Municípios com desobediência às nor-
mas constitucionais.

CAPÍTULO III. 
DOS CRIMES CONTRA O EXERCÍCIO 

DOS DIREITOS POLÍTICOS, 
INDIVIDUAIS E SOCIAIS

Art. 7º. São crimes de responsabilidade contra 
o livre exercício dos direitos políticos, indivi-
duais e sociais:

	` CF/1988: art. 85, III.
	` Lei 7.170/1983 – Define os crimes contra a segurança nacional, a 
ordem política e social, estabelece seu processo e julgamento.

1) impedir por violência, ameaça ou corrupção, 
o livre exercício do voto;
2) obstar ao livre exercício das funções dos 
mesários eleitorais;
3) violar o escrutínio de seção eleitoral ou inqui-
nar de nulidade o seu resultado pela subtração, 
desvio ou inutilização do respectivo material;
4) utilizar o poder federal para impedir a livre 
execução da lei eleitoral;
5) servir-se das autoridades sob sua subordi-
nação imediata para praticar abuso do poder, 
ou tolerar que essas autoridades o pratiquem 
sem repressão sua;

6) subverter ou tentar subverter por meios 
violentos a ordem política e social;
7) incitar militares à desobediência à lei ou 
infração à disciplina;
8) provocar animosidade entre as classes 
armadas ou contra elas, ou delas contra as 
instituições civis;
9) violar patentemente qualquer direito ou 
garantia individual constante do art. 141, e 
bem assim os direitos sociais assegurados no 
art. 157 da Constituição;

	` Refere-se à Constituição de 1946.
	` CF/1988: arts. 5º, 7º, e 201.

10) tomar ou autorizar, durante o estado de 
sítio, medidas de repressão que excedam os 
limites estabelecidos na Constituição.

CAPÍTULO IV. 
DOS CRIMES CONTRA A 

SEGURANÇA INTERNA DO PAÍS

Art. 8º. São crimes contra a segurança interna 
do país:

	` CF/1988: art. 85, IV.
	` Lei 7.170/1983 – Define os crimes contra a segurança nacional, a 
ordem política e social, estabelece seu processo e julgamento.

1) tentar mudar por violência a forma de go-
verno da República;
2) tentar mudar por violência a Constituição 
Federal ou de algum dos Estados, ou lei da 
União, de Estado ou Município;
3) decretar o estado de sítio, estando reunido o 
Congresso Nacional, ou no recesso deste, não 
havendo comoção interna grave nem fatos que 
evidenciem estar a mesma a irromper ou não 
ocorrendo guerra externa;
4) praticar ou concorrer para que se perpetre 
qualquer dos crimes contra a segurança interna, 
definidos na legislação penal;
5) não dar as providências de sua competência 
para impedir ou frustrar a execução desses 
crimes;
6) ausentar-se do País sem autorização do Con-
gresso Nacional;
7) permitir, de forma expressa ou tácita, a infra-
ção de lei federal de ordem pública;
8) deixar de tomar, nos prazos fixados, as provi-
dências determinadas por lei ou tratado federal 
e necessárias à sua execução e cumprimento.

CAPÍTULO V. 
DOS CRIMES CONTRA A 

PROBIDADE NA ADMINISTRAÇÃO

Art. 9º. São crimes de responsabilidade contra 
a probidade na administração:

	` CF/1988: arts. 37, § 4º, e 84, V.
	` Lei 8.429/1992 – Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de man-
dato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, 
indireta ou fundacional. (Lei de Improbidade Administrativa)

1) omitir ou retardar dolosamente a publicação 
das leis e resoluções do Poder Legislativo ou 
dos atos do Poder Executivo;
2) não prestar ao Congresso Nacional, dentro 
de 60 (sessenta) dias após a abertura da ses-
são legislativa, as contas relativas ao exercício 
anterior;
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seus subordinados, quando manifesta em de-
litos funcionais ou na prática de atos contrários 
à Constituição;
4) expedir ordens ou fazer requisição de forma 
contrária às disposições expressas da Cons-
tituição;
5) infringir, no provimento dos cargos públicos, 
as normas legais;
6) usar de violência ou ameaça contra funcio-
nário público para coagi-lo a proceder ilegal-
mente, bem como utilizar-se de suborno ou 
de qualquer outra forma de corrupção para 
o mesmo fim;
7) proceder de modo incompatível com a dig-
nidade, a honra e o decoro do cargo.

CAPÍTULO VI. 
DOS CRIMES CONTRA A LEI 

ORÇAMENTÁRIA
	` CF/1988: art. 85, VI.
	` Lei 1.079/1950 – Define os crimes de responsabilidade e regula 
o respecti processo de julgamento.

Art. 10. São crimes de responsabilidade contra 
a lei orçamentária:
1) não apresentar ao Congresso Nacional a pro-
posta do orçamento da República dentro dos 
primeiros dois meses de cada sessão legislativa;
2) exceder ou transportar, sem autorização 
legal, as verbas do orçamento;
3) realizar o estorno de verbas;
4) infringir, patentemente, e de qualquer modo, 
dispositivo da lei orçamentária;
5) deixar de ordenar a redução do montante da 
dívida consolidada, nos prazos estabelecidos 
em lei, quando o montante ultrapassar o valor 
resultante da aplicação do limite máximo fixado 
pelo Senado Federal; 

	` CF/1988: art. 52, VI.

6) ordenar ou autorizar a abertura de crédito 
em desacordo com os limites estabelecidos 
pelo Senado Federal, sem fundamento na lei 
orçamentária ou na de crédito adicional ou com 
inobservância de prescrição legal; 

	` CF/1988: arts. 98, § 5º, 165, § 8º, 167, V, § 3º.

7) deixar de promover ou ordenar na forma 
de lei, o cancelamento, a amortização ou a 
constituição de reserva para anular os efeitos 
da operação de crédito realizada com inob-
servância de limite, condição ou montante 
estabelecido em lei; 

	` CF/1988: art. 99, § 5º.

8) deixar de promover ou de ordenar a liqui-
dação integral de operação de crédito por an-
tecipação de receita orçamentária, inclusive 
os respectivos juros e demais encargos, até o 
encerramento do exercício financeiro; 
9) ordenar ou autorizar, em desacordo com a 
lei, a realização de operação de crédito com 
qualquer um dos demais entes da Federação, 
inclusive suas entidades de administração indi-
reta, ainda que na forma de novação, refinan-
ciamento ou postergação de dívida contraída 
anteriormente; 

10) captar recursos a título de antecipação de 
receita de tributo ou contribuição cujo fato 
gerador ainda não tenha ocorrido; 
11) ordenar ou autorizar a destinação de re-
cursos provenientes da emissão de títulos 
para finalidade diversa da prevista na lei que 
a autorizou; 
12) realizar ou receber transferência voluntária 
em desacordo com limite ou condição estabe-
lecida em lei. 

CAPÍTULO VII. 
DOS CRIMES CONTRA A GUARDA E 
LEGAL EMPREGO DOS DINHEIROS 

PÚBLICOS
	` Lei 8.429/1992 – Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de man-
dato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, 
indireta ou fundacional. (Lei de Improbidade Administrativa)

Art. 11. São crimes de responsabilidade con-
tra a guarda e o legal emprego dos dinheiros 
públicos:
1) ordenar despesas não autorizadas por lei ou 
sem observância das prescrições legais relativas 
às mesmas;
2) abrir crédito sem fundamento em lei ou sem 
as formalidades legais;
3) contrair empréstimo, emitir moeda corrente 
ou apólices, ou efetuar operação de crédito sem 
autorização legal;
4) alienar imóveis nacionais ou empenhar ren-
das públicas sem autorização em lei;
5) negligenciar a arrecadação das rendas, im-
postos e taxas, bem como a conservação do 
patrimônio nacional.

CAPÍTULO VIII. 
DOS CRIMES CONTRA O 

CUMPRIMENTO DAS DECISÕES 
JUDICIÁRIAS

Art. 12. São crimes de responsabilidade contra 
as decisões judiciárias:

	` CF/1988: art. 85, VII.
	` CP: arts. 329 e 330.

1) impedir, por qualquer meio, o efeito dos atos, 
mandados ou decisões do Poder Judiciário;
2) recusar o cumprimento das decisões do Poder 
Judiciário no que depender do exercício das 
funções do Poder Executivo;
3) deixar de atender a requisição de intervenção 
federal do Supremo Tribunal Federal ou do 
Tribunal Superior Eleitoral;

	` CF/88: arts. 49, IV e 84, X.

4) impedir ou frustrar pagamento determinado 
por sentença judiciária.

TÍTULO II. 
DOS MINISTROS DE ESTADO

	` CF/1988: arts. 87 e 88.

Art. 13. São crimes de responsabilidade dos 
ministros de Estado:

	` Lei 8.429/1992 – Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de man-
dato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, 
indireta ou fundacional. (Lei de Improbidade Administrativa)
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1) os atos definidos nesta Lei, quando por eles 
praticados ou ordenados;
2) os atos previstos nesta Lei, que os ministros 
assinarem com o Presidente da República ou 
por ordem deste praticarem;
3) a falta de comparecimento sem justificação, 
perante a Câmara dos Deputados ou o Senado 
Federal, ou qualquer das suas comissões, quan-
do uma ou outra casa do Congresso os convocar 
para, pessoalmente, prestarem informações 
acerca de assunto previamente determinado;
4) não prestarem dentro em 30 (trinta) dias 
e sem motivo justo, a qualquer das Câmaras 
do Congresso Nacional, as informações que 
ela lhes solicitar por escrito, ou prestarem-nas 
com falsidade.

PARTE SEGUNDA. 
PROCESSO E JULGAMENTO

TÍTULO ÚNICO. 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA E 

MINISTROS DE ESTADO
	` CF/1988: arts. 85 e 88.

CAPÍTULO I. 
DA DENÚNCIA

Art. 14. É permitido a qualquer cidadão denun-
ciar o Presidente da República ou ministro de 
Estado, por crime de responsabilidade, perante 
a Câmara dos Deputados.
Art. 15. A denúncia só poderá ser recebida 
enquanto o denunciado não tiver, por qualquer 
motivo, deixado definitivamente o cargo.
Art. 16. A denúncia assinada pelo denunciante 
e com a firma reconhecida, deve ser acompa-
nhada dos documentos que a comprovem, ou 
da declaração de impossibilidade de apresentá-
-los, com a indicação do local onde possam ser 
encontrados. Nos crimes de que haja prova 
testemunhal, a denúncia deverá conter o rol das 
testemunhas, em número de cinco no mínimo.
Art. 17. No processo de crime de responsabi-
lidade, servirá de escrivão um funcionário da 
secretaria da Câmara dos Deputados, ou do 
Senado, conforme se achar o mesmo em uma 
ou outra casa do Congresso Nacional.
Art. 18. As testemunhas arroladas no pro-
cesso deverão comparecer para prestar o seu 
depoimento, e a mesa da Câmara dos Deputa-
dos ou do Senado, por ordem de quem serão 
notificadas, tomará as providências legais que 
se tornarem necessárias para compeli-las à 
obediência.

CAPÍTULO II. 
DA ACUSAÇÃO

	` CF/1988: arts. 52, I, 86, e 102, II, b.

Art. 19. Recebida a denúncia, será lida no 
expediente da sessão seguinte e despachada 
a uma comissão especial eleita, da qual par-
ticipem, observada a respectiva proporção, 

representantes de todos os partidos para opinar 
sobre a mesma.
Art. 20. A comissão a que alude o artigo an-
terior se reunirá dentro de 48 (quarenta e oito) 
horas e, depois de eleger seu presidente e 
relator, emitirá parecer, dentro do prazo de 
10 (dez) dias, sobre se a denúncia deve ser 
ou não julgada objeto de deliberação. Dentro 
desse período poderá a comissão proceder as 
diligências que julgar necessárias ao esclareci-
mento da denúncia.
§ 1º. O parecer da comissão especial será lido 
no expediente da sessão da Câmara dos Depu-
tados e publicado integralmente no Diário do 
Congresso Nacional e em avulsos, juntamente 
com a denúncia, devendo as publicações ser 
distribuídas a todos os deputados.
§ 2º. Quarenta e oito horas após a publicação 
oficial do parecer da comissão especial, será o 
mesmo incluído, em primeiro lugar, na ordem 
do dia da Câmara dos Deputados, para uma 
discussão única.
Art. 21. Cinco representantes de cada partido 
poderão falar, durante uma hora, sobre o pare-
cer, ressalvado ao relator da comissão especial 
o direito de responder a cada um.
Art. 22. Encerrada a discussão do parecer, e 
submetido o mesmo a votação nominal, será a 
denúncia, com os documentos que a instruam, 
arquivada, se não for considerada objeto de 
deliberação. No caso contrário, será remetida 
por cópia autêntica ao denunciado, que terá 
o prazo de 20 (vinte) dias para contestá-la e 
indicar os meios de prova com que pretenda 
demonstrar a verdade do alegado.
§ 1º. Findo esse prazo e com ou sem a contes-
tação, a comissão especial determinará as dili-
gências requeridas, ou que julgar convenientes, 
e realizará as sessões necessárias para a tomada 
do depoimento das testemunhas de ambas as 
partes, podendo ouvir o denunciante e o de-
nunciado, que poderá assistir pessoalmente, ou 
por seu procurador, a todas as audiências e dili-
gências realizadas pela comissão, interrogando 
e contestando as testemunhas e requerendo a 
reinquirição ou acareação das mesmas.
§ 2º. Findas essas diligências, a comissão 
especial proferirá, no prazo de 10 (dez) dias, 
parecer sobre a procedência ou improcedência 
da denúncia.
§ 3º. Publicado e distribuído esse parecer na 
forma do § 1º do art. 20, será o mesmo incluído 
na ordem do dia da sessão imediata para ser 
submetido a duas discussões, com o interregno 
de 48 (quarenta e oito) horas entre uma e outra.
§ 4º. Nas discussões do parecer sobre a proce-
dência ou improcedência da denúncia, cada 
representante de partido poderá falar uma só 
vez e durante uma hora, ficando as questões 
de ordem subordinadas ao disposto no § 2º 
do art. 20.
Art. 23. Encerrada a discussão do parecer, será 
o mesmo submetido a votação nominal, não 
sendo permitida, então, questões de ordem, 
nem encaminhamento de votação.
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procedência da denúncia, considerar-se-á de-
cretada a acusação pela Câmara dos Deputados.
§ 2º. Decretada a acusação, será o denunciado 
intimado imediatamente pela mesa da Câmara 
dos Deputados, por intermédio do 1º secretário.
§ 3º. Se o denunciado estiver ausente do Distrito 
Federal, a sua intimação será solicitada pela 
mesa da Câmara dos Deputados, ao presidente 
do Tribunal de Justiça do Estado em que ele 
se encontrar.
§ 4º. A Câmara dos Deputados elegerá uma 
comissão de três membros para acompanhar 
o julgamento do acusado.
§ 5º. São efeitos imediatos ao decreto da acusa-
ção do Presidente da República, ou de ministro 
de Estado, a suspensão do exercício das funções 
do acusado e da metade do subsídio ou do 
vencimento, até sentença final.
§ 6º. Conforme se trate da acusação de crime 
comum ou de responsabilidade, o processo 
será enviado ao Supremo Tribunal Federal ou 
ao Senado Federal.

CAPÍTULO III. 
DO JULGAMENTO

	` CF/1988: art. 52, par. único.

Art. 24. Recebido no Senado o decreto de 
acusação com o processo enviado pela Câmara 
dos Deputados e apresentado o libelo pela co-
missão acusadora, remeterá o presidente cópia 
de tudo ao acusado, que, na mesma ocasião 
e nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 23, será 
notificado para comparecer em dia prefixado 
perante o Senado.
Parágrafo único. Ao presidente do Supremo 
Tribunal Federal enviar-se-á o processo em 
original, com a comunicação do dia designado 
para o julgamento.
Art. 25. O acusado comparecerá, por si ou 
pelos seus advogados, podendo, ainda, oferecer 
novos meios de prova.
Art. 26. No caso de revelia, marcará o presi-
dente novo dia para o julgamento e nomeará 
para a defesa do acusado um advogado, a 
quem se facultará o exame de todas as peças 
de acusação.
Art. 27. No dia aprazado para o julgamento, 
presentes o acusado, seus advogados, ou o 
defensor nomeado a sua revelia, e a comissão 
acusadora, o presidente do Supremo Tribu-
nal Federal, abrindo a sessão, mandará ler o 
processo preparatório, o libelo e os artigos de 
defesa; em seguida inquirirá as testemunhas, 
que deverão depor publicamente e fora da 
presença umas das outras.
Art. 28. Qualquer membro da comissão acu-
sadora ou do Senado, e bem assim o acusado 
ou seus advogados poderão requerer que se 
façam às testemunhas perguntas que julgarem 
necessárias.
Parágrafo único. A comissão acusadora, ou 
o acusado ou seus advogados, poderão con-

testar ou arguir as testemunhas sem contudo 
interrompê-las e requerer a acareação.

Art. 29. Realizar-se-á a seguir o debate verbal 
entre a comissão acusadora e o acusado ou os 
seus advogados pelo prazo que o presidente 
fixar e que não poderá exceder de 2 (duas) horas.

Art. 30. Findos os debates orais e retiradas 
as partes, abrir-se-á discussão sobre o objeto 
da acusação.

Art. 31. Encerrada a discussão o presidente do 
Supremo Tribunal Federal fará relatório resu-
mido da denúncia e das provas da acusação e 
da defesa e submeterá à votação nominal dos 
senadores o julgamento.

Art. 32. Se o julgamento for absolutório pro-
duzirá, desde logo, todos os efeitos a favor do 
acusado.

Art. 33. No caso de condenação, o Senado 
por iniciativa do presidente fixará o prazo de 
inabilitação do condenado para o exercício 
de qualquer função pública; e no caso de ha-
ver crime comum deliberará ainda sobre se o 
presidente o deverá submeter à justiça ordiná-
ria, independentemente da ação de qualquer 
interessado.

Art. 34. Proferida a sentença condenatória, o 
acusado estará, ipso facto, destituído do cargo.

Art. 35. A resolução do Senado constará da 
sentença que será lavrada, nos autos do pro-
cesso, pelo presidente do Supremo Tribunal 
Federal, assinada pelos senadores que funcio-
narem como juízes, transcrita na ata da sessão 
e, dentro desta, publicada no Diário Oficial e no 
Diário do Congresso Nacional.

Art. 36. Não pode interferir, em nenhuma fase 
do processo de responsabilidade do Presidente 
da República ou dos Ministros de Estado, o 
deputado ou senador:
a) que tiver parentesco consanguíneo ou afim, 
com o acusado, em linha reta; em linha cola-
teral, os irmãos, cunhados, enquanto durar o 
cunhadio, e os primos coirmãos;
b) que, como testemunha do processo, tiver 
deposto de ciência própria.

Art. 37. O Congresso Nacional deverá ser con-
vocado, extraordinariamente, pelo terço de uma 
de suas câmaras, caso a sessão legislativa se en-
cerre sem que se tenha ultimado o julgamento 
do Presidente da República, ou de ministro de 
Estado, bem como no caso de ser necessário 
o início imediato do processo.

Art. 38. No processo e julgamento do Presi-
dente da República e dos ministros de Es tado, 
serão subsidiários desta lei naquilo em que lhes 
forem aplicáveis, assim os regimentos internos 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
como o Código de Processo Penal.
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PARTE TERCEIRA.

TÍTULO I.

CAPÍTULO I. 
DOS MINISTROS DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL
	` CF/1988: arts. 101 a 103-B.

Art. 39. São crimes de responsabilidade dos 
ministros do Supremo Tribunal Federal:
1) alterar, por qualquer forma, exceto por via 
de recurso, a decisão ou voto já proferido em 
sessão do tribunal;
2) proferir julgamento, quando, por lei, seja 
suspeito na causa;
3) exercer atividade político-partidária;
4) ser patentemente desidioso no cumprimento 
dos deveres do cargo;
5) proceder de modo incompatível com a honra, 
dignidade e decoro de suas funções.
Art. 39-A. Constituem, também, crimes de 
responsabilidade do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal ou de seu substituto quando no 
exercício da Presidência, as condutas previstas 
no art. 10 desta Lei, quando por eles ordenadas 
ou praticadas. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplica-se aos Presidentes, e respectivos subs-
titutos quando no exercício da Presidência, dos 
Tribunais Superiores, dos Tribunais de Contas, 
dos Tribunais Regionais Federais, do Trabalho e 
Eleitorais, dos Tribunais de Justiça e de Alçada 
dos Estados e do Distrito Federal, e aos Juízes 
Diretores de Foro ou função equivalente no 
primeiro grau de jurisdição. 

	` Com a promulgação da Constituição de 1946, o Tribunal de 
Apelação passou a ter a denominação Tribunal de Justiça.
	` EC 45/2004: art. 4º. Ficam extintos os tribunais de Alçada, onde 
houver, passando os seus membros a integrar os Tribunais de 
Justiça dos respectivos Estados, respeitadas a antiguidade e 
classe de origem. (...)

CAPÍTULO II. 
DO PROCURADOR-GERAL DA 

REPÚBLICA
	` CF/1988: art. 52, II.

Art. 40. São crimes de responsabilidade do 
procurador-geral da República:
1) emitir parecer, quando, por lei, seja suspeito 
na causa;
2) recusar-se à prática de ato que lhe incumba;
3) ser patentemente desidioso no cumprimento 
de suas atribuições;
4) proceder de modo incompatível com a dig-
nidade e o decoro do cargo.
Art. 40-A. Constituem, também, crimes do 
Procurador-Geral da República, ou de seu 
substituto quando no exercício da chefia do 
Ministério Público da União, as condutas pre-
vistas no art. 10 desta Lei, quando por eles 
ordenadas ou praticadas. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplica-se: 
I – ao Advogado-Geral da União; 

II – aos Procuradores-Gerais do Trabalho, 
Eleitoral e Militar, aos Procuradores-Gerais de 
Justiça dos Estados e do Distrito Federal, aos 
Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito 
Federal, e aos membros do Ministério Público 
da União e dos Estados, da Advocacia-Geral 
da União, das Procuradorias dos Estados e do 
Distrito Federal, quando no exercício de função 
de chefia das unidades regionais ou locais das 
respectivas instituições. 

TÍTULO II. 
DO PROCESSO E JULGAMENTO

CAPÍTULO I. 
DA DENÚNCIA

Art. 41. É permitido a todo cidadão denunciar, 
perante o Senado Federal, os ministros do Su-
premo Tribunal Federal e o procurador-geral 
da República, pelos crimes de responsabilidade 
que cometerem (arts. 39 e 40).

	` CF/1988: art. 52, II.

Art. 41-A. Respeitada a prerrogativa de foro 
que assiste às autoridades a que se referem o 
parágrafo único do art. 39-A e o inciso II do 
parágrafo único do art. 40-A, as ações penais 
contra elas ajuizadas pela prática dos crimes 
de responsabilidade previstos no art. 10 desta 
Lei serão processadas e julgadas de acordo 
com o rito instituído pela Lei nº 8.038, de 28 
de maio de 1990, permitido, a todo cidadão, o 
oferecimento da denúncia. 
Art. 42. A denúncia só poderá ser recebida se 
o denunciado não tiver, por qualquer motivo, 
deixado definitivamente o cargo.
Art. 43. A denúncia, assinada pelo denunciante 
com a firma reconhecida, deve ser acompanha-
da dos documentos que a comprovem ou da 
declaração de impossibilidade de apresentá-
-los, com a indicação do local onde possam 
ser encontrados. Nos crimes de que haja prova 
testemunhal, a denúncia deverá conter o rol das 
testemunhas, em número de cinco, no mínimo.
Art. 44. Recebida a denúncia pela mesa do 
Senado, será lida no expediente da sessão se-
guinte e despachada a uma comissão especial, 
eleita para opinar sobre a mesma.
Art. 45. A comissão a que alude o artigo ante-
rior, reunir-se-á dentro de 48 (quarenta e oito) 
horas e, depois de eleger o seu presidente e 
relator, emitirá parecer no prazo de 10 (dez) dias 
sobre se a denúncia deve ser, ou não, julgada 
objeto de deliberação. Dentro desse período 
poderá a comissão proceder às diligências que 
julgar necessárias.
Art. 46. O parecer da comissão, com a denúncia 
e os documentos que a instruírem será lido no 
expediente de sessão do Senado, publicado no 
Diário do Congresso Nacional e em avulsos, que 
deverão ser distribuídos entre os senadores, e 
dado para ordem do dia da sessão seguinte.
Art. 47. O parecer será submetido a uma só dis-
cussão, e a votação nominal, considerando-se 
aprovado se reunir a maioria simples de votos.
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LArt. 48. Se o Senado resolver que a denúncia 

não deve constituir objeto de deliberação, serão 
os papéis arquivados.
Art. 49. Se a denúncia for considerada objeto 
de deliberação, a mesa remeterá cópia de tudo 
ao denunciado, para responder à acusação no 
prazo de 10 (dez) dias.
Art. 50. Se o denunciado estiver fora do Distrito 
Federal, a cópia lhe será entregue pelo presi-
dente do Tribunal de Justiça do Estado em que 
se achar. Caso se ache fora do País ou em lugar 
incerto e não sabido, o que será verificado pelo 
1º secretário do Senado, a intimação far-se-á 
por edital, publicado no Diário do Congresso 
Nacional, com a antecedência de 60 (sessenta) 
dias, aos quais se acrescerá, em comparecendo 
o denunciado, o prazo do art. 49.
Art. 51. Findo o prazo para a resposta do de-
nunciado, seja esta recebida, ou não, a comissão 
dará parecer, dentro de 10 (dez) dias, sobre a 
procedência ou improcedência da acusação.
Art. 52. Perante a comissão, o denunciante e 
o denunciado poderão comparecer pessoal-
mente ou por procurador, assistir a todos os 
atos e diligências por ela praticados, inquirir, 
reinquirir, contestar testemunhas e requerer 
a sua acareação. Para esse efeito, a comissão 
dará aos interessados conhecimento das suas 
reuniões e das diligências a que deva proceder, 
com a indicação de lugar, dia e hora.
Art. 53. Findas as diligências, a comissão emiti-
rá sobre elas o seu parecer, que será publicado 
e distribuído, com todas as peças que o instru-
írem, e dado para ordem do dia 48 (quarenta e 
oito) horas, no mínimo, depois da distribuição.
Art. 54. Esse parecer terá uma só discussão 
e considerar-se-á aprovado se, em votação 
nominal, reunir a maioria simples dos votos.
Art. 55. Se o Senado entender que não pro-
cede a acusação, serão os papéis arquivados. 
Caso decida o contrário, a mesa dará imediato 
conhecimento dessa decisão ao Supremo Tri-
bunal Federal, ao Presidente da República, ao 
denunciante e ao denunciado.
Art. 56. Se o denunciado não estiver no Distrito 
Federal, a decisão ser-lhe-á comunicada à requi-
sição da mesa, pelo presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado onde se achar. Se estiver fora 
do País ou em lugar incerto e não sabido, o que 
será verificado pelo 1º secretário do Senado, 
far-se-á a intimação mediante edital pelo Diário 
do Congresso Nacional, com a antecedência de 
60 (sessenta) dias.
Art. 57. A decisão produzirá desde a data da 
sua intimação os seguintes efeitos contra o 
denunciado:
a) ficar suspenso do exercício das suas funções 
até sentença final;
b) ficar sujeito à acusação criminal;
c) perder, até sentença final, 1/3 (um terço) 
dos vencimentos, que lhe será pago no caso 
de absolvição.

CAPÍTULO II. 
DA ACUSAÇÃO E DA DEFESA

Art. 58. Intimado o denunciante ou o seu pro-
curador da decisão a que aludem os três últimos 
artigos, ser-lhe-á dada vista do processo, na 
secretaria do Senado, para, dentro de 48 (qua-
renta e oito) horas, oferecer o libelo acusatório 
e o rol das testemunhas. Em seguida abrir-se-á 
vista ao denunciado ou ao seu defensor, pelo 
mesmo prazo para oferecer a contrariedade e 
o rol das testemunhas.
Art. 59. Decorridos esses prazos, com o libelo 
e a contrariedade ou sem eles, serão os autos 
remetidos, em original, ao presidente do Supre-
mo Tribunal Federal, ou ao seu substituto legal, 
quando seja ele o denunciado, comunicando-
-se-lhe o dia designado para o julgamento e 
convidando-o para presidir a sessão.
Art. 60. O denunciante e o acusado serão 
notificados pela forma estabelecida no art. 
56, para assistirem ao julgamento, devendo as 
testemunhas ser, por um magistrado, intimadas 
a comparecer à requisição da mesa.
Parágrafo único. Entre a notificação e o jul-
gamento deverá mediar o prazo mínimo de 
10 (dez) dias.
Art. 61. No dia e hora marcados para o julga-
mento, o Senado reunir-se-á, sob a presidência 
do presidente do Supremo Tribunal Federal ou 
do seu substituto legal. Verificada a presença 
de número legal de senadores, será aberta a 
sessão e feita a chamada das partes, acusador 
e acusado, que poderão comparecer pessoal-
mente ou pelos seus procuradores.
Art. 62. A revelia do acusador não importará 
transferência do julgamento, nem perempção 
da acusação.
§ 1º. A revelia do acusado determinará o adia-
mento do julgamento, para o qual o presidente 
designará novo dia, nomeando um advogado 
para defender o revel.
§ 2º. Ao defensor nomeado será facultado o 
exame de todas as peças do processo.
Art. 63. No dia definitivamente aprazado para 
o julgamento, verificado o número legal de 
senadores, será aberta a sessão e facultado o 
ingresso às partes ou aos seus procuradores. 
Serão juízes todos os senadores presentes, com 
exceção dos impedidos nos termos do art. 36.
Parágrafo único. O impedimento poderá ser 
oposto pelo acusador ou pelo acusado e invo-
cado por qualquer senador.
Art. 64. Constituído o Senado em tribunal de 
julgamento, o presidente mandará ler o pro-
cesso e, em seguida, inquirirá publicamente as 
testemunhas, fora da presença umas das outras.
Art. 65. O acusador e o acusado, ou os seus pro-
curadores, poderão reinquirir as testemunhas, 
contestá-las sem interrompê-las e requerer 
a sua acareação. Qualquer senador poderá 
requerer sejam feitas as perguntas que julgar 
necessárias.
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Art. 66. Finda a inquirição, haverá debate oral, 
facultadas a réplica e a tréplica entre o acusa-
dor e o acusado, pelo prazo que o presidente 
determinar.
Parágrafo único. Ultimado o debate, retirar-se-
-ão as partes do recinto da sessão e abrir-se-á 
uma discussão única entre os senadores sobre 
o objeto da acusação.

Art. 67. Encerrada a discussão, fará o presidente 
um relatório resumido dos fundamentos da 
acusação e da defesa, bem como das respec-
tivas provas, submetendo em seguida o caso 
a julgamento.

CAPÍTULO III. 
DA SENTENÇA

Art. 68. O julgamento será feito, em votação 
nominal pelos senadores desimpedidos que 
responderão “sim” ou “não” à seguinte per-
gunta enunciada pelo presidente: “Cometeu o 
acusado F o crime que lhe é imputado e deve 
ser condenado à perda do seu cargo?”
Parágrafo único. Se a resposta afirmativa ob-
tiver, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos votos 
dos senadores presentes, o presidente fará 
nova consulta ao plenário sobre o tempo não 
excedente de 5 (cinco) anos, durante o qual 
o condenado deverá ficar inabilitado para o 
exercício de qualquer função pública.

Art. 69. De acordo com a decisão do Senado, 
o presidente lavrará, nos autos, a sentença 
que será assinada por ele e pelos senadores, 
que tiverem tomado parte no julgamento, e 
transcrita na ata.

Art. 70. No caso de condenação, fica o acu-
sado desde logo destituído do seu cargo. Se 
a sentença for absolutória, produzirá a ime-
diata reabilitação do acusado, que voltará ao 
exercício do cargo, com direito à parte dos 
vencimentos de que tenha sido privado.

Art. 71. Da sentença, dar-se-á imediato co-
nhecimento ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal e ao acusado.

Art. 72. SE no dia do encerramento do Congres-
so Nacional não estiver concluído o processo ou 
julgamento de ministro do Supremo Tribunal 
Federal ou do procurador-geral da República, 
deverá ele ser convocado extraordinariamente 
pelo terço do Senado Federal.

Art. 73. No processo e julgamento de ministro 
do Supremo Tribunal, ou do procurador-geral 
da República, serão subsidiários desta lei, naqui-
lo em que lhes forem aplicáveis, o Regimento 
Interno do Senado Federal e o Código de Pro-
cesso Penal.

PARTE QUARTA.

TÍTULO ÚNICO.

CAPÍTULO I. 
DOS GOVERNADORES E 

SECRETÁRIOS DOS ESTADOS

Art. 74. Constituem crimes de responsabilida-
de dos governadores dos Estados ou dos seus 
secretários, quando por eles praticados, os atos 
definidos como crime nesta Lei.

	` CPP: art. 87.
	` Lei 7.106/1983 – Crimes de responsabilidade do Governador do 
Distrito Federal, dos Governadores dos Territórios Federais e de 
seus respectivos Secretários.

CAPÍTULO II. 
DA DENÚNCIA, ACUSAÇÃO E 

JULGAMENTO

Art. 75. É permitido a todo cidadão denunciar 
o governador perante a Assembleia Legislativa, 
por crime de responsabilidade.
Art. 76. A denúncia, assinada pelo denunciante 
e com a firma reconhecida, deve ser acompa-
nhada dos documentos que a comprovem, ou 
da declaração de impossibilidade de apresentá-
-los, com a indicação do local em que possam 
ser encontrados. Nos crimes de que houver 
prova testemunhal, conterá o rol das testemu-
nhas, em número de cinco pelo menos.
Parágrafo único. Não será recebida a denúncia 
depois que o governador, por qualquer motivo, 
houver deixado definitivamente o cargo.
Art. 77. Apresentada a denúncia e julgada ob-
jeto de deliberação, se a Assembleia Legislativa, 
por maioria absoluta, decretar a procedência 
da acusação, será o governador imediatamente 
suspenso de suas funções.
Art. 78. O governador será julgado, nos crimes 
de responsabilidade, pela forma que deter-
minar a Constituição do Estado e não poderá 
ser condenado, senão à perda do cargo, com 
inabilitação, até 5 (cinco) anos, para o exercício 
de qualquer função pública, sem prejuízo da 
ação da justiça comum.
§ 1º. Quando o tribunal de julgamento for de 
jurisdição mista, serão iguais, pelo número, os 
representantes dos órgãos que o integrarem, 
excluído o presidente, que será o presidente 
do Tribunal de Justiça.
§ 2º. Em qualquer hipótese, só poderá ser de-
cretada a condenação pelo voto de 2/3 (dois 
terços) dos membros de que se compuser o 
tribunal de julgamento.
§ 3º. Nos Estados, onde as Constituições não 
determinarem o processo nos crimes de res-
ponsabilidade dos governadores, aplicar-se-á 
o disposto nesta lei, devendo, porém, o julga-
mento ser proferido por um tribunal composto 
de cinco membros do Legislativo e de cinco 
desembargadores, sob a presidência do Tribu-
nal de Justiça local, que terá direito de voto no 
caso de empate. A escolha desse tribunal será 
feita: a dos membros do Legislativo, mediante 
eleição pela Assembleia; a dos desembargado-
res, mediante sorteio.
§ 4º. Esses atos deverão ser executados dentro 
em 5 (cinco) dias contados da data em que a 
Assembleia enviar ao presidente do Tribunal 
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Lde Justiça os autos do processo, depois de 

decretada a procedência da acusação.
Art. 79. No processo e julgamento do gover-
nador serão subsidiários desta lei naquilo em 
que lhe forem aplicáveis, assim o regimento 
interno da Assembleia Legislativa e do Tribunal 
de Justiça, como o Código de Processo Penal.
Parágrafo único. Os secretários de Estado, 
nos crimes conexos com os dos governadores, 
serão sujeitos ao mesmo processo e julgamento.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 80. Nos crimes de responsabilidade do 
Presidente da República e dos ministros de 
Estado, a Câmara dos Deputados é tribunal 
de pronúncia e o Senado Federal, tribunal de 
julgamento; nos crimes de responsabilidade 
dos ministros do Supremo Tribunal Federal e 
do procurador-geral da República, o Senado 
Federal é, simultaneamente, tribunal de pro-
núncia e julgamento.
Parágrafo único. O Senado Federal, na apura-
ção e julgamento dos crimes de responsabili-
dade, funciona sob a presidência do presidente 
do Supremo Tribunal, e só proferirá sentença 
condenatória pelo voto de 2/3 (dois terços) dos 
seus membros.
Art. 81. A declaração de procedência da acusa-
ção nos crimes de responsabilidade só poderá 
ser decretada pela maioria absoluta da Câmara 
que a proferir.
Art. 82. Não poderá exceder de 120 (cento 
e vinte) dias, contados da data da declaração 
da procedência da acusação, o prazo para o 
processo e julgamento dos crimes definidos 
nesta Lei.
Art. 83. Esta Lei entrará em vigor na data da 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

LEI Nº 1.579,  
DE 18 DE MARÇO DE 1952

	` D.O.U. de 21.3.1952

Dispõe sobre as Comissões Parlamentares de Inquérito.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

	` Lei 10.001/2000 – Dispõe sobre a prioridade nos procedimentos 
a serem adotados pelo Ministério Público e por outros órgãos 
a respeito das conclusões das comissões parlamentares de 
inquérito.

Art. 1º. As Comissões Parlamentares de In-
quérito, criadas na forma do § 3º do art. 58 da 
Constituição Federal, terão poderes de investi-
gação próprios das autoridades judiciais, além 
de outros previstos nos regimentos da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, com ampla 
ação nas pesquisas destinadas a apurar fato 
determinado e por prazo certo. 
Parágrafo único. A criação de Comissão Parla-
mentar de Inquérito dependerá de requerimen-

to de um terço da totalidade dos membros da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
em conjunto ou separadamente. 
Art. 2º. No exercício de suas atribuições, po-
derão as Comissões Parlamentares de Inquérito 
determinar diligências que reputarem neces-
sárias e requerer a convocação de Ministros 
de Estado, tomar o depoimento de quaisquer 
autoridades federais, estaduais ou municipais, 
ouvir os indiciados, inquirir testemunhas sob 
compromisso, requisitar da administração 
pública direta, indireta ou fundacional infor-
mações e documentos, e transportar-se aos 
lugares onde se fizer mister a sua presença. )
Art. 3º. Indiciados e testemunhas serão intima-
dos de acordo com as prescrições estabelecidas 
na legislação penal.
§ 1º. Em caso de não comparecimento da teste-
munha sem motivo justificado, a sua intimação 
será solicitada ao juiz criminal da localidade 
em que resida ou se encontre, nos termos dos 
arts. 218 e 219 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Penal. 
§ 2º. O depoente poderá fazer-se acompanhar 
de advogado, ainda que em reunião secreta. 
Art. 3º-A. Caberá ao presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, por deliberação des-
ta, solicitar, em qualquer fase da investigação, 
ao juízo criminal competente medida cautelar 
necessária, quando se verificar a existência 
de indícios veementes da proveniência ilícita 
de bens. 
Art. 4º. Constitui crime:
I – impedir, ou tentar impedir, median-
te violência, ameaça ou assuadas, o regular 
funcionamento de Comissão Parlamentar de 
Inquérito, ou o livre exercício das atribuições 
de qualquer dos seus membros:
Pena – a do art. 329 do Código Penal.
II – fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a 
verdade como testemunha, perito, tradutor ou 
intérprete, perante a Comissão Parlamentar de 
Inquérito:
Pena – a do art. 342 do Código Penal.
Art. 5º. As Comissões Parlamentares de Inqué-
rito apresentarão relatório de seus trabalhos 
à respectiva Câmara, concluindo por projeto 
de resolução.
§ 1º. Se forem diversos os fatos, objeto de 
inquérito, a comissão dirá, em separado, sobre 
cada um, podendo fazê-lo antes mesmo de 
finda a investigação dos demais.
§ 2º. A incumbência da Comissão Parlamentar 
de Inquérito termina com a sessão legislativa 
em que tiver sido outorgada, salvo deliberação 
da respectiva Câmara, prorrogando-a dentro 
da legislatura em curso.
Art. 6º. O processo e a instrução dos inquéritos 
obedecerão ao que prescreve esta Lei, no que 
lhes for aplicável, às normas do processo penal.
Art. 6º-A. A Comissão Parlamentar de Inquérito 
encaminhará relatório circunstanciado, com 
suas conclusões, para as devidas providências, 
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entre outros órgãos, ao Ministério Público ou 
à Advocacia-Geral da União, com cópia da 
documentação, para que promovam a res-
ponsabilidade civil ou criminal por infrações 
apuradas e adotem outras medidas decorrentes 
de suas funções institucionais. 
Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

LEI Nº 6.001,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973

	` DOU de 21.12.197

Dispõe sobre o Estatuto do Índio.
	` Ler arts. 22, XIV. 231 e 232, CF.

O Presidente da República. Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS E DEFINIÇÕES 

Art. 1º Esta Lei regula a situação jurídica dos ín-
dios ou silvícolas e das comunidades indígenas, 
com o propósito de preservar a sua cultura e 
integrá-los, progressiva e harmoniosamente, à 
comunhão nacional. 
Parágrafo único. Aos índios e às comunidades 
indígenas se estende a proteção das leis do 
País, nos mesmos termos em que se aplicam 
aos demais brasileiros, resguardados os usos, 
costumes e tradições indígenas, bem como as 
condições peculiares reconhecidas nesta Lei. 
Art. 2º Cumpre à União, aos Estados e aos Mu-
nicípios, bem como aos órgãos das respectivas 
administrações indiretas, nos limites de sua 
competência, para a proteção das comunidades 
indígenas e a preservação dos seus direitos: 
I - estender aos índios os benefícios da le-
gislação comum, sempre que possível a sua 
aplicação; 
II - prestar assistência aos índios e às comuni-
dades indígenas ainda não integrados à comu-
nhão nacional; 
III - respeitar, ao proporcionar aos índios meios 
para o seu desenvolvimento, as peculiaridades 
inerentes à sua condição; 
IV - assegurar aos índios a possibilidade de livre 
escolha dos seus meios de vida e subsistência; 
V - garantir aos índios a permanência voluntária 
no seu habitat, proporcionando-lhes ali recursos 
para seu desenvolvimento e progresso; 
VI - respeitar, no processo de integração do 
índio à comunhão nacional, a coesão das co-
munidades indígenas, os seus valores culturais, 
tradições, usos e costumes; 
VII - executar, sempre que possível mediante 
a colaboração dos índios, os programas e pro-
jetos tendentes a beneficiar as comunidades 
indígenas; 

VIII - utilizar a cooperação, o espírito de inicia-
tiva e as qualidades pessoais do índio, tendo 
em vista a melhoria de suas condições de vida 
e a sua integração no processo de desenvol-
vimento; 
IX - garantir aos índios e comunidades indí-
genas, nos termos da Constituição, a posse 
permanente das terras que habitam, reconhe-
cendo-lhes o direito ao usufruto exclusivo das 
riquezas naturais e de todas as utilidades na-
quelas terras existentes; 
X - garantir aos índios o pleno exercício dos 
direitos civis e políticos que em face da legis-
lação lhes couberem. 
Parágrafo único. (Vetado.)
Art. 3º Para os efeitos de lei, ficam estabeleci-
das as definições a seguir discriminadas: 
I - Índio ou Silvícola - É todo indivíduo de ori-
gem e ascendência pré-colombiana que se 
identifica e é identificado como pertencente a 
um grupo étnico cujas características culturais 
o distinguem da sociedade nacional; 
II - Comunidade Indígena ou Grupo Tribal - 
É um conjunto de famílias ou comunidades 
índias, quer vivendo em estado de completo 
isolamento em relação aos outros setores da 
comunhão nacional, quer em contatos intermi-
tentes ou permanentes, sem contudo estarem 
neles integrados. 
Art. 4º Os índios são considerados: 
I - Isolados - Quando vivem em grupos des-
conhecidos ou de que se possuem poucos e 
vagos informes através de contatos eventuais 
com elementos da comunhão nacional; 
II - Em vias de integração - Quando, em con-
tato intermitente ou permanente com grupos 
estranhos, conservam menor ou maior parte 
das condições de sua vida nativa, mas aceitam 
algumas práticas e modos de existência comuns 
aos demais setores da comunhão nacional, da 
qual vão necessitando cada vez mais para o 
próprio sustento; 
III - Integrados - Quando incorporados à co-
munhão nacional e reconhecidos no pleno 
exercício dos direitos civis, ainda que conservem 
usos, costumes e tradições característicos da 
sua cultura. 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS 

Art. 5º Aplicam-se aos índios ou silvícolas as 
normas dos artigos 145 e 146 da Constituição 
Federal, relativas à nacionalidade e à cidadania. 

	` Refere-se aos arts. 231 e 232, CF/1988.

Parágrafo único. O exercício dos direitos civis 
e políticos pelo índio depende da verificação 
das condições especiais estabelecidas nesta Lei 
e na legislação pertinente. 
Art. 6º Serão respeitados os usos, costumes 
e tradições das comunidades indígenas e seus 
efeitos, nas relações de família, na ordem de 
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atos ou negócios realizados entre índios, salvo 
se optarem pela aplicação do direito comum. 
Parágrafo único. Aplicam-se as normas de 
direito comum às relações entre índios não 
integrados e pessoas estranhas à comunidade 
indígena, excetuados os que forem menos favo-
ráveis a eles e ressalvado o disposto nesta Lei. 

CAPÍTULO II 
DA ASSISTÊNCIA OU TUTELA 

	` art. 4º, p.u., CC/2002: A capacidade dos indígenas será regulada 
por legislação especial.

Art. 7º Os índios e as comunidades indígenas 
ainda não integrados à comunhão nacional 
ficam sujeito ao regime tutelar estabelecido 
nesta Lei. 
§ 1º Ao regime tutelar estabelecido nesta Lei 
aplicam-se no que couber, os princípios e nor-
mas da tutela de direito comum, independendo, 
todavia, o exercício da tutela da especialização 
de bens imóveis em hipoteca legal, bem como 
da prestação de caução real ou fidejussória. 
§ 2º Incumbe a tutela à União, que a exercerá 
através do competente órgão federal de assis-
tência aos silvícolas. 
Art. 8º São nulos os atos praticados entre o 
índio não integrado e qualquer pessoa estranha 
à comunidade indígena quando não tenha 
havido assistência do órgão tutelar competente. 
Parágrafo único. Não se aplica a regra deste 
artigo no caso em que o índio revele consciência 
e conhecimento do ato praticado, desde que 
não lhe seja prejudicial, e da extensão dos 
seus efeitos. 
Art. 9º Qualquer índio poderá requerer ao Juiz 
competente a sua liberação do regime tutelar 
previsto nesta Lei, investindo-se na plenitude 
da capacidade civil, desde que preencha os 
requisitos seguintes: 
I - idade mínima de 21 anos; 
II - conhecimento da língua portuguesa; 
III - habilitação para o exercício de atividade 
útil, na comunhão nacional; 
IV - razoável compreensão dos usos e costumes 
da comunhão nacional. 
Parágrafo único. O Juiz decidirá após instrução 
sumária, ouvidos o órgão de assistência ao índio 
e o Ministério Público, transcrita a sentença 
concessiva no registro civil. 
Art. 10. Satisfeitos os requisitos do artigo ante-
rior e a pedido escrito do interessado, o órgão 
de assistência poderá reconhecer ao índio, 
mediante declaração formal, a condição de in-
tegrado, cessando toda restrição à capacidade, 
desde que, homologado judicialmente o ato, 
seja inscrito no registro civil. 
Art. 11. Mediante decreto do Presidente da 
República, poderá ser declarada a emancipação 
da comunidade indígena e de seus membros, 
quanto ao regime tutelar estabelecido em lei, 
desde que requerida pela maioria dos membros 
do grupo e comprovada, em inquérito realizado 

pelo órgão federal competente, a sua plena 
integração na comunhão nacional. 
Parágrafo único. Para os efeitos do disposto 
neste artigo, exigir-se-á o preenchimento, pelos 
requerentes, dos requisitos estabelecidos no 
artigo 9º. 

CAPÍTULO III 
DO REGISTRO CIVIL 

Art. 12. Os nascimentos e óbitos, e os casa-
mentos civis dos índios não integrados, serão 
registrados de acordo com a legislação comum, 
atendidas as peculiaridades de sua condição 
quanto à qualificação do nome, prenome e 
filiação. 
Parágrafo único. O registro civil será feito a 
pedido do interessado ou da autoridade ad-
ministrativa competente. 
Art. 13. Haverá livros próprios, no órgão 
competente de assistência, para o registro 
administrativo de nascimentos e óbitos dos 
índios, da cessação de sua incapacidade e dos 
casamentos contraídos segundo os costumes 
tribais. 
Parágrafo único. O registro administrativo 
constituirá, quando couber documento hábil 
para proceder ao registro civil do ato corres-
pondente, admitido, na falta deste, como meio 
subsidiário de prova. 

CAPÍTULO IV 
DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO 

Art. 14. Não haverá discriminação entre traba-
lhadores indígenas e os demais trabalhadores, 
aplicando-se-lhes todos os direitos e garantias 
das leis trabalhistas e de previdência social. 
Parágrafo único. É permitida a adaptação de 
condições de trabalho aos usos e costumes da 
comunidade a que pertencer o índio. 
Art. 15. Será nulo o contrato de trabalho ou 
de locação de serviços realizado com os índios 
de que trata o artigo 4º, I. 
Art. 16. Os contratos de trabalho ou de lo-
cação de serviços realizados com indígenas 
em processo de integração ou habitantes de 
parques ou colônias agrícolas dependerão de 
prévia aprovação do órgão de proteção ao 
índio, obedecendo, quando necessário, a nor-
mas próprias. 
§ 1º Será estimulada a realização de contratos 
por equipe, ou a domicílio, sob a orientação 
do órgão competente, de modo a favorecer a 
continuidade da via comunitária. 
§ 2º Em qualquer caso de prestação de servi-
ços por indígenas não integrados, o órgão de 
proteção ao índio exercerá permanente fiscali-
zação das condições de trabalho, denunciando 
os abusos e providenciando a aplicação das 
sanções cabíveis. 
§ 3º O órgão de assistência ao indígena pro-
piciará o acesso, aos seus quadros, de índios 
integrados, estimulando a sua especialização 
indigenista. 
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TÍTULO III 
DAS TERRAS DOS ÍNDIOS

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 17. Reputam-se terras indígenas: 
I - as terras ocupadas ou habitadas pelos silví-
colas, a que se referem os artigos 4º, IV, e 198, 
da Constituição; 

	` Refere-se aos arts. 231 e 232, CF/1988.

II - as áreas reservadas de que trata o Capítulo 
III deste Título; 
III - as terras de domínio das comunidades 
indígenas ou de silvícolas. 
Art. 18. As terras indígenas não poderão ser 
objeto de arrendamento ou de qualquer ato ou 
negócio jurídico que restrinja o pleno exercício 
da posse direta pela comunidade indígena ou 
pelos silvícolas. 
§ 1º Nessas áreas, é vedada a qualquer pessoa 
estranha aos grupos tribais ou comunidades 
indígenas a prática da caça, pesca ou coleta de 
frutos, assim como de atividade agropecuária 
ou extrativa. 
§ 2º (Vetado.) 
Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob 
orientação do órgão federal de assistência ao 
índio, serão administrativamente demarcadas, 
de acordo com o processo estabelecido em 
decreto do Poder Executivo. 
§ 1º A demarcação promovida nos termos deste 
artigo, homologada pelo Presidente da Repúbli-
ca, será registrada em livro próprio do Serviço 
do Patrimônio da União (SPU) e do registro 
imobiliário da comarca da situação das terras. 
§ 2º Contra a demarcação processada nos 
termos deste artigo não caberá a concessão 
de interdito possessório, facultado aos inte-
ressados contra ela recorrer à ação petitória 
ou à demarcatória. 
Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer 
dos motivos adiante enumerados, poderá a 
União intervir, se não houver solução alternativa, 
em área indígena, determinada a providência 
por decreto do Presidente da República. 
§ 1º A intervenção poderá ser decretada: 
a) para pôr termo à luta entre grupos tribais; 
b) para combater graves surtos epidêmicos, que 
possam acarretar o extermínio da comunidade 
indígena, ou qualquer mal que ponha em risco 
a integridade do silvícola ou do grupo tribal; 
c) por imposição da segurança nacional; 
d) para a realização de obras públicas que inte-
ressem ao desenvolvimento nacional; 
e) para reprimir a turbação ou esbulho em 
larga escala; 
f) para a exploração de riquezas do subsolo 
de relevante interesse para a segurança e o 
desenvolvimento nacional. 
§ 2º A intervenção executar-se-á nas condições 
estipuladas no decreto e sempre por meios 
suasórios, dela podendo resultar, segundo a 
gravidade do fato, uma ou algumas das medidas 
seguintes: 

a) contenção de hostilidades, evitando-se o 
emprego de força contra os índios; 
b) deslocamento temporário de grupos tribais 
de uma para outra área; 
c) remoção de grupos tribais de uma para outra 
área. 
§ 3º Somente caberá a remoção de grupo tribal 
quando de todo impossível ou desaconselhável 
a sua permanência na área sob intervenção, 
destinando-se à comunidade indígena removi-
da área equivalente à anterior, inclusive quanto 
às condições ecológicas. 
§ 4º A comunidade indígena removida será 
integralmente ressarcida dos prejuízos decor-
rentes da remoção. 
§ 5º O ato de intervenção terá a assistência 
direta do órgão federal que exercita a tutela 
do índio. 
Art. 21. As terras espontânea e definitivamente 
abandonadas por comunidade indígena ou 
grupo tribal reverterão, por proposta do órgão 
federal de assistência ao índio e mediante ato 
declaratório do Poder Executivo, à posse e ao 
domínio pleno da União. 

CAPÍTULO II 
DAS TERRAS OCUPADAS 

Art. 22. Cabe aos índios ou silvícolas a posse 
permanente das terras que habitam e o direito 
ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de 
todas as utilidades naquelas terras existentes. 
Parágrafo único. As terras ocupadas pelos 
índios, nos termos deste artigo, serão bens 
inalienáveis da União (artigo 4º, IV, e 198, da 
Constituição Federal). 

	` Vide arts. 231 e 232, CF/1988.

Art. 23. Considera-se posse do índio ou silví-
cola a ocupação efetiva da terra que, de acordo 
com os usos, costumes e tradições tribais, detém 
e onde habita ou exerce atividade indispensável 
à sua subsistência ou economicamente útil. 
Art. 24. O usufruto assegurado aos índios ou 
silvícolas compreende o direito à posse, uso e 
percepção das riquezas naturais e de todas as 
utilidades existentes nas terras ocupadas, bem 
assim ao produto da exploração econômica de 
tais riquezas naturais e utilidades. 
§ 1º Incluem-se, no usufruto, que se estende 
aos acessórios e seus acrescidos, o uso dos 
mananciais e das águas dos trechos das vias 
fluviais compreendidos nas terras ocupadas. 
§ 2º É garantido ao índio o exclusivo exercício 
da caça e pesca nas áreas por ele ocupadas, 
devendo ser executadas por forma suasória 
as medidas de polícia que em relação a ele 
eventualmente tiverem de ser aplicadas. 
Art. 25. O reconhecimento do direito dos ín-
dios e grupos tribais à posse permanente das 
terras por eles habitadas, nos termos do artigo 
198, da Constituição Federal, independerá de 
sua demarcação, e será assegurado pelo órgão 
federal de assistência aos silvícolas, atendendo 
à situação atual e ao consenso histórico sobre 
a antiguidade da ocupação, sem prejuízo das 
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referido órgão, tomar qualquer dos Poderes 
da República. 

CAPÍTULO III 
DAS ÁREAS RESERVADAS 

Art. 26. A União poderá estabelecer, em 
qualquer parte do território nacional, áreas 
destinadas à posse e ocupação pelos índios, 
onde possam viver e obter meios de subsis-
tência, com direito ao usufruto e utilização das 
riquezas naturais e dos bens nelas existentes, 
respeitadas as restrições legais. 
Parágrafo único. As áreas reservadas na forma 
deste artigo não se confundem com as de posse 
imemorial das tribos indígenas, podendo orga-
nizar-se sob uma das seguintes modalidades: 
a) reserva indígena; 
b) parque indígena; 
c) colônia agrícola indígena. 
Art. 27. Reserva indígena é uma área destinada 
a servidor de habitat a grupo indígena, com os 
meios suficientes à sua subsistência. 
Art. 28. Parque indígena é a área contida em 
terra na posse de índios, cujo grau de integração 
permita assistência econômica, educacional 
e sanitária dos órgãos da União, em que se 
preservem as reservas de flora e fauna e as 
belezas naturais da região. 
§ 1º Na administração dos parques serão res-
peitados a liberdade, usos, costumes e tradições 
dos índios. 
§ 2º As medidas de polícia, necessárias à ordem 
interna e à preservação das riquezas existentes 
na área do parque, deverão ser tomadas por 
meios suasórios e de acordo com o interesse 
dos índios que nela habitem. 
§ 3º O loteamento das terras dos parques 
indígenas obedecerá ao regime de proprie-
dade, usos e costumes tribais, bem como às 
normas administrativas nacionais, que deve-
rão ajustar-se aos interesses das comunidades 
indígenas. 
Art. 29. Colônia agrícola indígena é a área 
destinada à exploração agropecuária, admi-
nistrada pelo órgão de assistência ao índio, 
onde convivam tribos aculturadas e membros 
da comunidade nacional. 
Art. 30. Território federal indígena é a unidade 
administrativa subordinada à União, instituída 
em região na qual pelo menos um terço da 
população seja formado por índios. 
Art. 31. As disposições deste Capítulo serão 
aplicadas, no que couber, às áreas em que a 
posse decorra da aplicação do artigo 198, da 
Constituição Federal. 

CAPÍTULO IV 
DAS TERRAS DE DOMÍNIO 

INDÍGENA 

Art. 32. São de propriedade plena do índio 
ou da comunidade indígena, conforme o caso, 
as terras havidas por qualquer das formas de 

aquisição do domínio, nos termos da legisla-
ção civil. 
Art. 33. O índio, integrado ou não, que ocu-
pe como próprio, por dez anos consecutivos, 
trecho de terra inferior a cinquenta hectares, 
adquirir-lhe-á a propriedade plena. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplica às terras do domínio da União, ocupadas 
por grupos tribais, às áreas reservadas de que 
trata esta Lei, nem às terras de propriedade 
coletiva de grupo tribal. 

CAPÍTULO V 
DA DEFESA DAS TERRAS 

INDÍGENAS 

Art. 34. O órgão federal de assistência ao 
índio poderá solicitar a colaboração das Forças 
Armadas e Auxiliares e da Polícia Federal, para 
assegurar a proteção das terras ocupadas pelos 
índios e pelas comunidades indígenas. 
Art. 35. Cabe ao órgão federal de assistência ao 
índio a defesa judicial ou extrajudicial dos direi-
tos dos silvícolas e das comunidades indígenas. 
Art. 36. Sem prejuízo do disposto no artigo 
anterior, compete à União adotar as medidas 
administrativas ou propor, por intermédio do 
Ministério Público Federal, as medidas judiciais 
adequadas à proteção da posse dos silvícolas 
sobre as terras que habitem. 
Parágrafo único. Quando as medidas judiciais 
previstas neste artigo forem propostas pelo 
órgão federal de assistência, ou contra ele, a 
União será litisconsorte ativa ou passiva. 
Art. 37. Os grupos tribais ou comunidades 
indígenas são partes legítimas para a defesa 
dos seus direitos em juízo, cabendo-lhes, no 
caso, a assistência do Ministério Público Federal 
ou do órgão de proteção ao índio. 
Art. 38. As terras indígenas são inusucapíveis 
e sobre elas não poderá recair desapropriação, 
salvo o previsto no artigo 20. 

TÍTULO IV 
DOS BENS E RENDA DO 
PATRIMÔNIO INDÍGENA 

Art. 39. Constituem bens do Patrimônio In-
dígena: 
I - as terras pertencentes ao domínio dos grupos 
tribais ou comunidades indígenas; 
II - o usufruto exclusivo das riquezas naturais 
e de todas as utilidades existentes nas terras 
ocupadas por grupos tribais ou comunidades 
indígenas e nas áreas a eles reservadas; 
III - os bens móveis ou imóveis, adquiridos a 
qualquer título. 
Art. 40. São titulares do Patrimônio Indígena: 
I - a população indígena do País, no tocante 
a bens ou rendas pertencentes ou destinadas 
aos silvícolas, sem discriminação de pessoas 
ou grupos tribais; 
II - o grupo tribal ou comunidade indígena 
determinada, quanto à posse e usufruto das 
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terras por ele exclusivamente ocupadas, ou a 
ele reservadas; 
III - a comunidade indígena ou grupo tribal 
nomeado no título aquisitivo da propriedade, 
em relação aos respectivos imóveis ou móveis. 
Art. 41. Não integram o Patrimônio Indígena: 
I - as terras de exclusiva posse ou domínio do 
índio ou silvícola, individualmente considerado, 
e o usufruto das respectivas riquezas naturais 
e utilidades; 
II - a habitação, os móveis e utensílios domésti-
cos, os objetos de uso pessoal, os instrumentos 
de trabalho e os produtos da lavoura, caça, 
pesca e coleta ou do trabalho em geral dos 
silvícolas. 
Art. 42. Cabe ao órgão de assistência a gestão 
do Patrimônio Indígena, propiciando-se, po-
rém, a participação dos silvícolas e dos grupos 
tribais na administração dos próprios bens, 
sendo-lhes totalmente confiado o encargo, 
quando demonstrem capacidade efetiva para 
o seu exercício. 
Parágrafo único. O arrolamento dos bens do 
Patrimônio Indígena será permanentemente 
atualizado, procedendo-se à fiscalização rigo-
rosa de sua gestão, mediante controle interno 
e externo, a fim de tornar efetiva a responsa-
bilidade dos seus administradores. 
Art. 43. A renda indígena é a resultante da 
aplicação de bens e utilidades integrantes do 
Patrimônio Indígena, sob a responsabilidade 
do órgão de assistência ao índio. 
§ 1º A renda indígena será preferencialmente 
reaplicada em atividades rentáveis ou utilizada 
em programas de assistência ao índio. 
§ 2º A reaplicação prevista no parágrafo an-
terior reverterá principalmente em benefício 
da comunidade que produziu os primeiros 
resultados econômicos. 
Art. 44. As riquezas do solo, nas áreas indí-
genas, somente pelos silvícolas podem ser 
exploradas, cabendo-lhes com exclusividade 
o exercício da garimpagem, faiscação e cata 
das áreas referidas. 
Art. 45. A exploração das riquezas do subsolo 
nas áreas pertencentes aos índios, ou do do-
mínio da União, mas na posse de comunidades 
indígenas, far-se-á nos termos da legislação 
vigente, observado o disposto nesta Lei. 
§ 1º O Ministério do Interior, através do órgão 
competente de assistência aos índios, represen-
tará os interesses da União, como proprietária 
do solo, mas a participação no resultado da 
exploração, as indenizações e a renda devi-
da pela ocupação do terreno, reverterão em 
benefício dos índios e constituirão fontes de 
renda indígena. 
§ 2º Na salvaguarda dos interesses do Patri-
mônio Indígena e do bem-estar dos silvícolas, 
a autorização de pesquisa ou lavra, a terceiros, 
nas posses tribais, estará condicionada a prévio 
entendimento com o órgão de assistência ao 
índio. 

Art. 46. O corte de madeira nas florestas indí-
genas, consideradas em regime de preservação 
permanente, de acordo com a letra g e § 2º, do 
artigo 3º, do Código Florestal, está condicio-
nado à existência de programas ou projetos 
para o aproveitamento das terras respectivas 
na exploração agropecuária, na indústria ou 
no reflorestamento. 

	` Refere-se à Lei 4.771/1965 (antigo Código Florestal.)
	` Lei 12.651/2012 (Código Florestal).

TÍTULO V 
DA EDUCAÇÃO, CULTURA E SAÚDE 

Art. 47. É assegurado o respeito ao patrimô-
nio cultural das comunidades indígenas, seus 
valores artísticos e meios de expressão. 
Art. 48. Estende-se à população indígena, com 
as necessárias adaptações, o sistema de ensino 
em vigor no País. 
Art. 49. A alfabetização dos índios far-se-á 
na língua do grupo a que pertençam, e em 
português, salvaguardado o uso da primeira. 
Art. 50. A educação do índio será orientada 
para a integração na comunhão nacional me-
diante processo de gradativa compreensão 
dos problemas gerais e valores da sociedade 
nacional, bem como do aproveitamento das 
suas aptidões individuais. 
Art. 51. A assistência aos menores, para fins 
educacionais, será prestada, quanto possível, 
sem afastá-los do convívio familiar ou tribal. 
Art. 52. Será proporcionada ao índio a for-
mação profissional adequada, de acordo com 
o seu grau de aculturação. 
Art. 53. O artesanato e as indústrias rurais serão 
estimulados, no sentido de elevar o padrão de 
vida do índio com a conveniente adaptação às 
condições técnicas modernas. 
Art. 54. Os índios têm direito aos meios de pro-
teção à saúde facultados à comunhão nacional. 
Parágrafo único. Na infância, na maternidade, 
na doença e na velhice, deve ser assegurada ao 
silvícola, especial assistência dos poderes públi-
cos, em estabelecimentos a esse fim destinados. 
Art. 55. O regime geral da previdência so-
cial será extensivo aos índios, atendidas as 
condições sociais, econômicas e culturais das 
comunidades beneficiadas. 

TÍTULO VI 
DAS NORMAS PENAIS

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS 

Art. 56. No caso de condenação de índio por 
infração penal, a pena deverá ser atenuada e 
na sua aplicação o Juiz atenderá também ao 
grau de integração do silvícola. 
Parágrafo único. As penas de reclusão e de 
detenção serão cumpridas, se possível, em 
regime especial de semiliberdade, no local de 
funcionamento do órgão federal de assistên-
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Lcia aos índios mais próximos da habitação do 

condenado. 
Art. 57. Será tolerada a aplicação, pelos grupos 
tribais, de acordo com as instituições próprias, 
de sanções penais ou disciplinares contra os 
seus membros, desde que não revistam caráter 
cruel ou infamante, proibida em qualquer caso 
a pena de morte. 

CAPÍTULO II 
DOS CRIMES CONTRA OS ÍNDIOS 

Art. 58. Constituem crimes contra os índios e 
a cultura indígena: 
I - escarnecer de cerimônia, rito, uso, costume 
ou tradição culturais indígenas, vilipendiá-los 
ou perturbar, de qualquer modo, a sua prática. 
Pena - detenção de um a três meses; 

	` art. 208, CP.

II - utilizar o índio ou comunidade indígena 
como objeto de propaganda turística ou de 
exibição para fins lucrativos.
Pena - detenção de dois a seis meses; 
III - propiciar, por qualquer meio, a aquisição, o 
uso e a disseminação de bebidas alcoólicas, nos 
grupos tribais ou entre índios não integrados.
Pena - detenção de seis meses a dois anos. 
Parágrafo único. As penas estatuídas neste 
artigo são agravadas de um terço, quando o 
crime for praticado por funcionário ou empre-
gado do órgão de assistência ao índio. 

	` art. 327, CP.

Art. 59. No caso de crime contra a pessoa, o 
patrimônio ou os costumes, em que o ofendi-
do seja índio não integrado ou comunidade 
indígena, a pena será agravada de um terço. 

	` Se um indivíduo que tinha uma fazenda em uma terra indígena, 
ao receber ordem para desocupar o local, destrói as acessões 
(construções e plantações) que havia feito no local, ele pratica, 
em tese, o delito de dano qualificado (art. 163, parágrafo único, 
III, do CP). Isso porque essas terras pertencem à União (art. 20, 
XI, da CF/88), de forma que, consequentemente, as acessões 
também são patrimônio público federal. STF. 2ª Turma. Inq 3670/
RR, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 23/9/2014 (Info 760).

TÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 60. Os bens e rendas do Patrimônio Indí-
gena gozam de plena isenção tributária. 
Art. 61. São extensivos aos interesses do Pa-
trimônio Indígena os privilégios da Fazenda 
Pública, quanto à impenhorabilidade de bens, 
rendas e serviços, ações especiais, prazos pro-
cessuais, juros e custas. 
Art. 62. Ficam declaradas a nulidade e a extin-
ção dos efeitos jurídicos dos atos de qualquer 
natureza que tenham por objeto o domínio, a 
posse ou a ocupação das terras habitadas pelos 
índios ou comunidades indígenas. 

	` art. 231, § 6º, CF.

§ 1º Aplica-se o disposto deste artigo às terras 
que tenham sido desocupadas pelos índios 
ou comunidades indígenas em virtude de ato 
ilegítimo de autoridade e particular. 
§ 2º Ninguém terá direito a ação ou indeniza-
ção contra a União, o órgão de assistência ao 
índio ou os silvícolas em virtude da nulidade 

e extinção de que trata este artigo, ou de suas 
consequências econômicas. 
§ 3º Em caráter excepcional e a juízo exclusivo 
do dirigente do órgão de assistência ao índio, 
será permitida a continuação, por prazo razoá-
vel dos efeitos dos contratos de arrendamento 
em vigor na data desta lei, desde que a sua 
extinção acarrete graves consequências sociais. 
Art. 63. Nenhuma medida judicial será con-
cedida liminarmente em causas que envolvam 
interesse de silvícolas ou do Patrimônio Indíge-
na, sem prévia audiência da União e do órgão 
de proteção ao índio. 
Art. 64. (Vetado.)
Parágrafo único. (Vetado.)
Art. 65. O Poder Executivo fará, no prazo de 
cinco anos, a demarcação das terras indígenas, 
ainda não demarcadas. 
Art. 66. O órgão de proteção ao silvícola fará 
divulgar e respeitar as normas da Convenção 
107, promulgada pelo Decreto n. 58.824, de 14 
julho de 1966. 
Art. 67. É mantida a Lei n. 5.371, de 05 de 
dezembro de 1967. 
Art. 68. Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 35,  
DE 14 DE MARÇO DE 1979 (*)

	` DOU de 14.3.1979

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
(...)

TÍTULO II. 
DAS GARANTIAS DA 

MAGISTRATURA E DAS 
PRERROGATIVAS DO MAGISTRADO

CAPÍTULO I. 
DAS GARANTIAS DA 

MAGISTRATURA

SEÇÃO I. 
DA VITALICIEDADE

Art. 25. Salvo as restrições expressas na Cons-
tituição, os magistrados gozam das garantias de 
vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade 
de vencimentos.

	` O juiz substituto também goza da garantia da inamovibilidade, 
mesmo que ainda não seja vitalício. Vale ressaltar que a inamo-
vibilidade não é absoluta, podendo ser afastada por motivo de 
interesse público segundo decisão motivada da maioria absoluta 
do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, 
assegurada ampla defesa. STF. Plenário. MS 25747/SC, rel. Min. 
Gilmar Mendes, julgado em 17/5/2012 (Info 666).

(...)
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Art. 28. O magistrado vitalício poderá ser 
compulsoriamente aposentado ou posto em 
disponibilidade, nos termos da Constituição e 
da presente Lei.
Art. 29. Quando, pela natureza ou gravidade 
da infração penal, se torne aconselhável o re-
cebimento de denúncia ou de queixa contra 
magistrado, o tribunal, ou seu órgão especial, 
poderá, em decisão tomada pelo voto de dois 
terços de seus membros, determinar o afasta-
mento do cargo do magistrado denunciado.

SEÇÃO II. 
DA INAMOVIBILIDADE

Art. 30. O juiz não poderá ser removido ou 
promovido senão com seu assentimento, ma-
nifestado na forma da lei, ressalvado o disposto 
no art. 45, item I.
Art. 31. Em caso de mudança da sede do juízo 
será facultado ao juiz remover-se para ela ou 
para comarca de igual entrância, ou obter a 
disponibilidade com vencimentos integrais.

SEÇÃO III. 
DA IRREDUTIBILIDADE DE 

VENCIMENTOS

Art. 32. Os vencimentos dos magistrados são 
irredutíveis, sujeitos, entretanto, aos impostos 
gerais, inclusive o de renda, e aos impostos 
extraordinários.
Parágrafo único. A irredutibilidade dos 
vencimentos dos magistrados não impede 
os descontos fixados em lei, em base igual à 
estabelecida para os servidores públicos, para 
fins previdenciários.

CAPÍTULO II. 
DAS PRERROGATIVAS DO 

MAGISTRADO

Art. 33. São prerrogativas do magistrado:
I – ser ouvido como testemunha em dia, hora e 
local previamente ajustados com a autoridade 
ou juiz de instância igual ou inferior;
II – não ser preso senão por ordem escrita 
do tribunal ou do órgão especial competen-
te para o julgamento, salvo em flagrante de 
crime inafiançável, caso em que a autoridade 
fará imediata comunicação e apresentação do 
magistrado ao presidente do tribunal a que 
esteja vinculado (Vetado).;
III – ser recolhido a prisão especial, ou a sa-
la especial de Estado-Maior, por ordem e à 
disposição do tribunal ou do órgão especial 
competente, quando sujeito a prisão antes do 
julgamento final;
IV – não estar sujeito a notificação ou a intima-
ção para comparecimento, salvo se expedida 
por autoridade judicial;
V – portar arma de defesa pessoal.
Parágrafo único. Quando, no curso de inves-
tigação, houver indício da prática de crime 
por parte do magistrado, a autoridade policial, 

civil ou militar, remeterá os respectivos autos 
ao tribunal ou órgão especial competente 
para o julgamento, a fim de que prossiga na 
investigação.
Art. 34. Os membros do Supremo Tribunal 
Federal, do Tribunal Federal de Recursos, do 
Superior Tribunal Militar, do Tribunal Superior 
Eleitoral e do Tribunal Superior do Trabalho 
têm o título de ministro; os dos Tribunais de 
Justiça, o de desembargador; sendo o de juiz 
privativo dos integrantes dos outros tribunais 
e da magistratura de primeira instância.

TÍTULO III. 
DA DISCIPLINA JUDICIÁRIA

CAPÍTULO I. 
DOS DEVERES DO MAGISTRADO

Art. 35. São deveres do magistrado:
I – cumprir e fazer cumprir, com independência, 
serenidade e exatidão, as disposições legais e 
atos de ofício;
II – não exceder injustificadamente os prazos 
para sentenciar ou despachar;
III – determinar as providências necessárias 
para que os atos processuais se realizem nos 
prazos legais;
IV – tratar com urbanidade as partes, os mem-
bros do Ministério Público, os advogados, as 
testemunhas, os funcionários e auxiliares da 
justiça, e atender aos que o procurarem, a qual-
quer momento, quando se trate de providência 
que reclame e possibilite solução de urgência;
V – residir na sede da comarca, salvo autorização 
do órgão disciplinar a que estiver subordinado;
VI – comparecer pontualmente à hora de iniciar-
-se o expediente ou a sessão, e não se ausentar 
injustificadamente antes de seu término;
VII – exercer assídua fiscalização sobre os su-
bordinados, especialmente no que se refere à 
cobrança de custas e emolumentos, embora 
não haja reclamação das partes;
VIII – manter conduta irrepreensível na vida 
pública e particular.
Art. 36. É vedado ao magistrado:
I – exercer o comércio ou participar de socie-
dade comercial, inclusive de economia mista, 
exceto como acionista ou quotista;
II – exercer cargo de direção ou técnico de socie-
dade civil, associação ou fundação, de qualquer 
natureza ou finalidade, salvo de associação de 
classe, e sem remuneração;
III – manifestar, por qualquer meio de comu-
nicação, opinião sobre processo pendente de 
julgamento, seu ou de outrem, ou juízo depre-
ciativo sobre despachos, votos ou sentenças, de 
órgãos judiciais, ressalvada a crítica nos autos e 
em obras técnicas ou no exercício do magistério.
Parágrafo único. (VETADO).

Art. 37. Os tribunais farão publicar, mensal-
mente, no órgão oficial, dados estatísticos 
sobre seus trabalhos no mês anterior, entre os 
quais: o número de votos que cada um de seus 
membros, nominalmente indicado, proferiu 


